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                                                                    Presidência

	Ofício nº         /2016
	xxxxxxxxxxx, xx de xxxxx de 2016.


Ao Senhor
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente / Diretor da xxxxxxxxx (empresa operadora de TV a cabo)
Senhor Presidente / Diretor,

A Câmara Municipal de Ribeirão Preto, aqui representada por seu presidente xxxxxxxxx (ou o ordenador de despesas, responsável legal...), solicita à empresa xxxxxxxx a inclusão, em sua oferta de canais gratuitos ao assinante, do canal da TV Câmara Ribeirão Preto como emissora geradora local, em operação no canal XX.4 do sistema digital no município de Ribeirão Preto.
Trata-se de um canal consignado à Câmara dos Deputados, operado em multiprogramação, cujo conteúdo que o caracteriza como emissora geradora local é o XX.4, destinado à programação da TV Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Por meio do Acordo de Cooperação assinado com a consignatária (em anexo), a Câmara Municipal de Ribeirão Preto aderiu à Rede Legislativa de TV Digital, implantada pela Câmara dos Deputados em dezenas de cidades brasileiras – um projeto inovador que, com compartilhamento de custos e equipamentos, agrega casas legislativas para dar mais transparência aos trabalhos do Poder Legislativo.

Apesar de o canal ter sido consignado à Câmara dos Deputados pelo Ministério das Comunicações, por meio da Portaria nº 192, de 02/04/2012, publicada no DOU em 03/04/2012 (em anexo), a operação de Ribeirão Preto é de responsabilidade técnica e econômica exclusiva da Câmara Municipal, em consonância com o Acordo de Cooperação.
Assim sendo, e considerando a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado, que no capítulo VII dispõe sobre a distribuição de conteúdo pelas prestadoras do serviço de acesso condicionado:
“Art. 32.  A prestadora do serviço de acesso condicionado, em sua área de prestação, independentemente de tecnologia de distribuição empregada, deverá tornar disponíveis, sem quaisquer ônus ou custos adicionais para seus assinantes, em todos os pacotes ofertados, canais de programação de distribuição obrigatória para as seguintes destinações:
X – um canal legislativo municipal/estadual, reservado para o uso compartilhado entre as Câmaras de Vereadores localizadas nos Municípios da área de prestação do serviço e a Assembleia Legislativa do respectivo Estado ou para uso da Câmara Legislativa do Distrito Federal, destinado para a divulgação dos trabalhos parlamentares, especialmente a transmissão ao vivo das sessões;
§ 12.  A geradora local de radiodifusão de sons e imagens de caráter privado poderá, a seu critério, ofertar sua programação transmitida com tecnologia digital para as distribuidoras de forma isonômica e não discriminatória, nas condições comerciais pactuadas entre as partes e nos termos técnicos estabelecidos pela Anatel, ficando, na hipótese de pactuação, facultada à prestadora do serviço de acesso condicionado a descontinuidade da transmissão da programação com tecnologia analógica prevista no inciso I deste artigo.”
Como trata-se aqui de um canal público, solicitamos a distribuição gratuita do canal na área de prestação do serviço de acesso condicionado. Não há interesse por parte desta Câmara Municipal em pactuação de caráter comercial, encaixando-se então esta solicitação no parágrafo 13 do Art. 32 da citada lei: 
“§ 13.  Caso não seja alcançado acordo quanto às condições comerciais de que trata o § 12, a geradora local de radiodifusão de sons e imagens de caráter privado poderá, a seu critério, exigir que sua programação transmitida com tecnologia digital seja distribuída gratuitamente na área de prestação do serviço de acesso condicionado, desde que a tecnologia de transmissão empregada pelo distribuidor e de recepção disponível pelo assinante assim o permitam, de acordo com critérios estabelecidos em regulamentação da Anatel.” 
A Anatel, agência reguladora responsável pela fiscalização da prestação do serviço de acesso condicionado, aprovou a Resolução nº 581, de 26 de março de 2012, que contém o Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado (SeAC). Em sua Seção II, Dos canais de programação das geradoras locais transmitidos em tecnologia digital, reforça, em seu Art. 62, parágrafos 1º e 2º, as mesmas condições de negociação comercial previstas no Art. 32, parágrafos 12 e 13, da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado.
No parágrafo 6o, do Art. 32, a Anatel ainda define:

§ 6o. Os canais de que trata este artigo deverão ser ofertados em bloco e em ordem numérica virtual sequencial, sendo vedado intercalá-los com outros canais de programações, respeitada a ordem de alocação dos canais no serviço de radiodifusão de sons e imagens, inclusive em tecnologia digital, de cada localidade. 

E, no parágrafo 17 do mesmo artigo, sobre as geradoras locais, determina:
“§ 17. Na distribuição dos canais de que trata este artigo, deverão ser observados os critérios de qualidade técnica estabelecidos pela Anatel, sendo que, para os canais de que trata o inciso I, é de exclusiva responsabilidade da prestadora do serviço de acesso condicionado a recepção do sinal das geradoras para sua distribuição aos assinantes.”
Segundo a Resolução nº 581, de 26 de março de 2012, da Anatel, em seu Art. 63, a agência prevê o fórum adequado para dirimir dúvidas sobre as geradoras locais: 

“Art. 63. Caso não seja alcançado o acordo mencionado no Art. 62 em até 90 (noventa) dias, as partes poderão solicitar a ação da Anatel para dirimir dúvidas ou resolver conflitos decorrentes da negociação da programação da Geradora Local transmitida com tecnologia digital, que poderão ser submetidos à mediação e, se for o caso, à arbitragem.

§ 2º. A Agência poderá determinar cautelarmente a distribuição do Canal de Programação da Geradora Local sem ônus.”
Como o objeto deste ofício é a inserção gratuita do canal da Câmara Municipal de Ribeirão Preto em todos pacotes ofertados para os seus assinantes, acreditamos que isto ocorrerá de forma pacífica por parte desta prestadora de serviço, (colocar o nome da empresa).
Contando com o apoio e a agilidade da (empresa tal), aguardamos encaminhamento.
Atenciosamente, 
Xxxxxxxxxxxxxxx
Câmara Municipal de Xxxxxxxxxxxx[image: image1]
Inserir endereço CM e telefones de contato

